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TERMO DE REFERENCIA 

[ 1. DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAQ ] 

1.1. OBJETO: CONTRATAGAO DOS SERVICOS DE EXECUCAO DO PROJETO DE INCENTIVO AO 

ESPORTE NO MUNICIPIO DE MORRINHOS-CE, OBJETO DO CONVENIO 177/2023- MINISTERIO 
DO ESPORTE. 

1.2. ESPECIFICAGOES E QUANTITATIVOS: 

[ VR.MEDIO | VALOR 
|ITEM | DESCRIGAO/ESPECIFICACAO QTD | UND | MENSAL | MEDIO 

| TOTAL 

| 02 (DOIS) AUXILIARES | | 

| Auxilia nos processos de desenvolvimento do| | 

projeto, levanta necessidades e  requisitos, R$ 

1 acompanha cronograma, desenvolve planilhas e 24 | MES | R$1.559,89 | 37.437,36 

apresentagdes e controla documentagdes. Rotina de 

trabalho de 40 horas semanais. | | 

| [01 (UM) COORDENADOR | | | | 
Coordenar a fase de estruturação do Projeto 

monitorar as atividades desenvolvidas a fim de 
| garantir a boa execução do objeto pactuado dialogar| 

constantemente com o interlocutor do Sistema R$ | 

2 |Eletrénico Transferegov, bem como auxiliar os| 12 MES | R$ 3.000,00 36.000,00 | 

demais profissionais na execugdo das atividades por T 

ele desenvolvidas e assegurar a visibilidade do 

Projeto, utilizando as orientagdes de identificagao 

visual do Governo Federal/ Ministério do Esporte. 

- Rotina de trabalho de 40 horas semanais. | 

R$ 
VALOR MÉDIO GLOBAL T3.437,36 

Valor total estimado por extenso: setenta e três mil e quatrocentos e trinta e sete reais e 

trinta e seis centavos. 

13.  Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

14. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) a partir da data 

de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relação a vigéncia 

da contratagao 

[ 2. DA FUNDAMENTAGAO E DA DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO 
2.1. DA FUNDAMENTAGAO E DA DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO 
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2.1.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.1.2. 0 serviço aqui especificado justifica-se, devido as seguintes considerações: 

Um problema notório encontrado no município é a dificuldade de propiciar o acesso as políticas 

públicas de inclusão nas localidades mais vulneráveis. Com a aquisição dos materiais esportivos 

para o município de Morrinhos, gerando interação entre crianças, jovens, adolescentes e adultos, 

o alcance a localidades menos favorecidas será maior, impactando de maneira positiva no 

enfrentamento do problema de acessibilidade. 

Os serviços de execução do projeto de incentivo ao esporte no município de Morrinhos-CE se faz 

necessária para promover a prática esportiva entre a população local, contribuindo para a 

melhoria da qualidade de vida e saúde dos moradores. Além disso, o projeto visa fomentar o 

desenvolvimento de talentos esportivos na região, possibilitando a descoberta de novos atletas e 

a formação de equipes competitivas em diversas modalidades esportivas. 

A execução deste projeto também tem o objetivo de promover a integração social e comunitária, 

através da realização de eventos esportivos e atividades recreativas que envolvam a 

participação de crianças, jovens e adultos. Dessa forma, a contratação dos serviços para a 

execução do projeto de incentivo ao esporte se justifica como uma medida essencial para 

estimular a prática esportiva, promover a inclusão social e contribuir para o desenvolvimento do 

potencial esportivo do município de Morrinhos-CE. 

2.2 - A presente demanda está prevista no Plano de Contratações Anuais para o exercício de 

2024, de acordo com a Lei Nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 01/2024 (regulamenta a Lei 

Nº 14.133/2024 no Município) e Decreto Municipal Nº 03/2024 (regulamenta o inciso VII do 

caput do art. 12 da Lei nº 14.133/2021, para dispor sobre o Plano de Contratações Anuais no 

âmbito do Município de Morrinhos-CE). 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1 - Conforme o Estudo Técnico Preliminar, a solução mais vantajosa para a Administração é a 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE INCENTIVO AO ESPORTE NO 

MUNICÍPIO DE MORRINHOS-CE, OBJETO DO CONVÊNIO 177/2023- MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
mediante a abertura de processo licitatório que deverá seguir as disposições contidas na Lei Nº 

14.133/2021, Decreto Municipal Nº 01/2024 (regulamenta a Lei Nº 14.133/2024 no Município), 
Convênio Ministério do Esporte nº 177/2023 - Transferegov.br nº 954516/2023 (Proposta Nº 

070033/2023), exigência da própria Proposta de Trabalho, que estabelece a contratação de 

serviços de terceiros - pessoa jurídica (33.90.39.00) para os serviços de auxiliares e 
coordenador, conforme item 9 da Proposta Nº 070033/2023 e demais regulamentos vigentes 

pertinentes às Contratações Públicas, adotando o critério do MENOR PREÇO GLOBAL, na 
modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, levando em consideração o preço médio global 
constante no estudo técnico preliminar e no subitem 1.2 deste Termo de Referência. 

l 4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
O processo de contratação deverá ser regido pela Lei Nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 

01/2024 (regulamenta a Lei Nº 14.133/2024 no Municipio), Convênio Ministério do Esporte nº 
177/2023 - Transferegov.br nº 954516/2023 (Proposta Nº 070033/2023) e demais 
regulamentos vigentes pertinentes às Contratações Públicas. As especificações dos itens a serem 
licitados e adquiridos devem obedecer as especificações constantes no estudo técnico preliminar 

e no presente termo de referência, de acordo com o planejamento feito pelo demandante, 
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conforme ainda o documento de formalizagio de demanda e pesquisas de pregos, devendo o 

instrumento convocatério exigir no minimo o seguinte: 

4,11, Capacidade técnica e operacional da proponente para prestar os servigos. 

4.1.2. Comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista da proponente, conforme exigéncias 

legais. 

4.1.3. Apresentação de proposta de prego que esteja de acordo com os pregos de mercado e com 

os recursos disponiveis para a contratação. 

4.1.4. Comprovação da experiéncia prévia da proponente na prestação de servigos similares. 

| 5. DO MODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL 
5.1. — A execugdo do objeto seguira a seguinte dinamica: 

5.1.1. Inicio da execugdo do objeto: 05 (cinco) dias da emissdo da ordem de servigos; 

5.1.2. Descrigdo detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequéncia 

e periodicidade de execugdo do trabalho: conforme especificagdes do objeto, contante no 

subitem 1.2 deste Termo de Referéncia; 
5.1.3. Cronograma de realizagdo dos servigos: mensal; 

52. Os servigos serdo prestados no endereco indicado pela contratada, conforme sua 

proposta de pregos e documentação apresentada no processo licitatério. 

53. — Os servigos serdo prestados no seguinte horario comercial, cumprindo a carga hordria 

constante nas especificagdes do objeto. 

5.4. A demanda do órgão devera ser encaminhada através de documento oficial. 

5.5. Ndo serdo necessarios procedimentos de transigdo e finalizagdo do contrato devido as 

caracteristicas do objeto. 

6. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1 - O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas 

avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias 

de sua inexecugio total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execugdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstancias mediante simples apostila (§ 5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.3 - As comunicagdes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrénica para esse fim. 
6.4 - 0 órgão ou entidade poderd convocar representante do Contratado para adoção de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5 - Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante do contratado para reunido inicial para apresentagao do plano de 

fiscalizagdo, que contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execugdo do objeto, do plano complementar de execugdo do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicaveis, 

dentre outros. 

6.6 - Fiscalizagdo 
6.6.1 - A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.6.2 - O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugdo do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 
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6.6.3 - O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas a execugao do contrato, com a descrição do que for necessario para a 

regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados; 

6.6.4 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 

notificagdes para a corregdo da execugdo do contrato, determinando prazo para a corregao; 

6.6.5 - O fiscal técnico do contrato informaréa ao gestor do contato, em tempo hébil, a situação 

que demandar decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote 

as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 

6.6.6 - No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.6.7 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagdo tempestiva ou a prorrogacao 

contratual. 

6.6.8 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutengéo das condigées de habilitação 

da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios 

pertinentes, caso necessario. 

6.6.9 - Caso ocorram descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuara tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia. 

6.7 - Gestão do Contrato 
6.7.1 - O gestor do contrato coordenara a atualizagio do processo de acompanhamento e 

fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das 

alteragdes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da 

necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administragéo. 

6.7.2 - O gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 

6.7.3. O gestor do contrato acompanhara a manutengdo das condigdes de habilitagio da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.7.4 - O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. 
6.7.5 - O gestor do contrato tomará providéncias para a formalização de processo administrativo 

de responsabilizagdo para fins de aplicagdo de sancdes, a ser conduzido pela comissdo de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, 

conforme o caso. 
6.7.6 - O gestor do contrato devera elaborara relatério final com informagdes sobre a consecugao 

dos objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administragdo. 

6.7.7 - O gestor do contrato devera enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para 

a formalizagio dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestdo nos termos do contrato. 
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E DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1 - Recebimento 
7.1.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 

22,X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.1.2 - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.1.3 - O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.1.4 - O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.1.5 - Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada perfodo de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliagdes da execução do objeto e, se for o caso, a 

anélise do desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos realizados em consonancia com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a 

contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.1.6 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do tltimo; 

7.1.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalizagdo ndo atestar a última 

e/ou tinica medição de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. 

7.1.8. A fiscalização ndo efetuará o ateste da tltima e/ou Gnica medigdo de servigos até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisério. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n® 14133, de 2021) 

7.1.9. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os 

testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis. 
7.1.10. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificagbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagdo 

das penalidades. 
7.1.11. Quando a fiscalizagdo for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execução do contrato, em 

relação à fiscalizagdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, 

devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.1.12. Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisério, por servidor ou comisséo designada pela autoridade competente, após 

a verificagio da qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagdo mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.1.12.1. Emitir documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

nº 11,246, de 2022). 
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7.1.12.2. Realizar a análise dos relatérios e de toda a documentagdo apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impegam a liquidagao e o pagamento da despesa, 

indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas corregdes; 
7.1.123. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos 

prestados, com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e 

71124 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.1.125. Enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestdo. 

7.1.13. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto à dimenséo, qualidade e 

quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugdo do 

-. objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.1.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

7.2 - Liquidação 

7.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perfodo. 

7.2.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.3 - Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

= a) - o prazo de validade; 

b) - a data da emissão; 

¢) - os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) - o periodo respectivo de execugdo do contrato; 

e) - o valor a pagar; e 
f) - eventual destaque do valor de retengdes tributérias cabiveis. 

7.2.4 - Havendo erro na apresentagio da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou 

circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a comprovagdo da 

regularizagdo da situação, sem 6nus ao contratante; 

7.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovagdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no SICAF, Portal Nacional 

de Contratagdes Ptiblicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou à documentagdo mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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7.2.6 -A Administragdo poderá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro 

cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagées Públicas (PNCP) para: 

a) verificar a manutenção das condigdes de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possivel razão que impega a participagao em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o 

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

7.3 - Pagamento 

7.3.1 - Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o 

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

7.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do IPCA, de correção monetária. 

7.3.3 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, conforme o caso. 

7.3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 
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7.3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.4. Antecipação de pagamento 
7.4.1 - A antecipagdo de pagamento somente serd permitida se propiciar sensivel economia de 

recursos ou se representar condi¢do indispensavel para a obtenção do bem, conforme determina 

0 §1° do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21. 

[8  DAFORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR 
- 8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL, modo de disputa “ABERTO”, conforme a Lei Nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal N° 01/2024 (regulamenta a Lei N° 14.133/2024 no Municipio) e demais 

regulamentos vigentes pertinentes as Contratagdes Públicas. 

8.2 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1 - Habilitagdo Juridica 

a) cópia da Cédula de Identidade do(s) sécio(s), Titular ou representante legal da proponente; 

b) registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de todas as alterações; 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todos os seus aditivos ou ultimo aditivo, desde 
que consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso 

de sociedade por agdes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

d) inscrigdo do ato constitutivo, no caso de sociedapdes civis, acompanhado de prova da 

diretoria em exercicio; 

e) Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

11 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicilio (Certidão Negativa de 

Débitos Municipais); 

d) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicilio; 
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e) prova de regularidade fiscal para com os tributos e contribuições federais e à dívida ativa da 

união, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo 

único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

f) prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS); 

g) prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentagdo de Certiddo Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 452, de 12 de maio de 1943 Alterada pela Lei Nº 12.440, 

de 07 de julho de 2011 - DOU DE 08/07/2011. 

H - Qualificagio Técnica 

a) Apresentagio de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 

executado, contendo os itens contratados, obrigatoriamente pertinente e compativel com o 

objeto desta licitagdo, na forma descrita no Termo de Referéncia do edital, expedida por 

entidade piiblica ou privada, usuéria do fornecimento em questdo, comprovando a plena 

satisfação de sua execugdo. 

b) Somente serdo considerados validos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 

identificação do nome completo do emitente. 

c) O atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo 

exercido na entidade, estando as informagdes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este 

indicar, bem como as demais informagoes: 

1) nome, CNPJ e enderego completo da pessoa juridica tomadora do fornecimento e emitente do 

atestado; 

2) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 

3) descrigdo dos produtos/servigos; 

4) periodo de execução; 

5) local e data da emissão do atestado; 

6) identificagdo (nome e cargo ou função) e assinatura do signatario do atestado. 

d) No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os itens cuja 

execugdo ou entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia 

deste edital, conforme o caso. 

e) Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovagdo, instrumento de nota fiscal /contrato de prestagao de servigo respectivos ao qual o 

atestado faz vinculação. 

IV - Qualificagio Econémico-Financeira 
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a) Apresentar o balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais (juntamente com termo de abertura e encerramento), já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando 

encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, 

inciso I, da Lei 8.666/93. 

a.1) O balango patrimonial e demonstragdes contébeis deverdo ter sido registrados na junta 

comercial ou no cartério de titulos e documentos, conforme o caso, estando devidamente 

assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC e pelo titular ou 

representante legal da empresa. Em se tratando de Sociedades Andnimas o balango patrimonial 

deverá ter sido publicado no Diário Oficial. 

b) A empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL devera apresentar Comprovante obtido no site 

da Secretaria da Receita Federal ou da Junta Comercial da sede da empresa, motivo pelo qual 

podera optar pela substituição do Balango Patrimonial, nos termos da cláusula em referéncia, 

por Declaragio de Imposto de Renda ou demonstragdo do resultado do tltimo exercicio 

financeiro e patrimonial, conforme incisos | e Il do artigo 32, da Lei Complementar n® 123/2006 

c/cart. 27 da mesma Lei. 

b.2) - As licitantes com menos de 1 (um) ano de constitui¢do, que ainda não tenham balango de 

final de exercicio, deverdo apresentar Demonstragdes Contabeis envolvendo seus direitos, 

obrigagdes e patriménio liquido relativos ao periodo de sua existéncia, devidamente registrado 

na Junta Comercial. 

¢) Certidão negativa de Concordata, Faléncia, Recuperagio Judicial ou Recuperagao Extrajudicial 

expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da pessoa jurfdica da Licitante. 

V - DECLARAGOES 

a) Declaragio de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituigdo Federal, não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

b) Declaragio de conhecimento de todos os parametros e elementos do produto/servigos a ser 

ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, 

conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

¢) Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da 

habilitagdo, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme 

modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §22, da Lei n® 8.666/93); 

8.3.1. A existéncia de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista nao impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital. 

8.3.2 A declaragdo do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior a fase de 

habilitagao. 
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8.3.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia de alguma restrigdo no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaragdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo podera ser 

prorrogado por igual perfodo, a critério da administragdo piblica, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.3.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretard a 

inabilitagdo do licitante, sem prejuizo das sangGes previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocagdo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo. Se, na ordem de 

classificagdo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrigdo na documentag?o fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 

8.3.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e horério para a continuidade da mesma. 

8.3.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitagdo, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.3.7. Constatado o atendimento às exigéncias de habilitagdo fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

8.4, OUTRAS DISPOSICOES 
8.4.1. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, a comprovagdo da 

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente sera 

exigida para efeito de assinatura do contrato. 

8.4.1.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasido de participagdo neste 

procedimento licitatério, deverdo apresentar toda a documentagdo exigida para efeito de 

comprovagio de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrigao. 

- 8.4.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública Municipal, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. 
8.4.1.3. Entende-se o termo “declarado vencedor” de que trata a alínea anterior o momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.4.1.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea 8.4.1.2. do item 8.4.1, 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.4, Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 

habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, 
a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e 

trabalhista no prazo definido na alínea 8.4.1.2 do subitem 8.4.1. 

[9: ” DA SUBCONTRATAÇÃO 
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9.1. É vedada a subcontratagdo dos servigos a serem executados durante toda a execugdo do 

contrato. 

| 10. — ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 - Os pregos estimados da contratação, unitários e totais, com as respectivas memórias de 

cálculos, já estão demonstrados no subitem 1.2 deste Termo de Referência, obtidos mediante 

pesquisa de preços cuja média de preços conta na Proposta de Trabalho aprovada pelo 

Ministério do Esporte, cuja documentação está anexa aos autos no Estudo Técnico Preliminar - 

ETP, parte integrante do presente processo. 

11. — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DA FONTE DE RECURSOS I 

10.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) nº(s), 

Elemento(s) de Despesa e Fonte(s) de Recurso(s) abaixo: 

ÓRGÃO ORIGEM DOS ELEMENIOA 
COMPETENTE DOTAGAO ORCAMENTARIA RECURSOS SUBELEMENTO DE 

DESPESAS 
1.500000000 

0501 27.812.0035.2.021 1700600000 3.3.90.39.00 

Morrinhos/CE, 01 de Outubro de 2024. 

Francisca Girfi% eixeira 

Secretaria de Educagdo, Cultura e Desporto 

Do loly 3n 
Ana Kesley Soeiro 

Presidente (a) - Comissão de Planejamento 

- o 

ariR Eli Ar: újo J# 

Agente aridante 

G (88) 3665-1130 @ educacao@morrinhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, = 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE % | CNPJ: 07.566.920/0001-10 ? 



MORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº 003.10/2024-PE-SEDUC 

- OBJETO: CONTRATAGAO DOS SERVICOS DE EXECUCAO DO PROJETO DE INCENTIVO AO 
ESPORTE NO MUNICIPIO DE MORRINHOS-CE, OBJETO DO CONVENIO 177/2023- 
MINISTERIO DO ESPORTE. 

Hoje, nesta cidade, na sede da Secretaria de Educagdo, Cultura e Desporto, autuo o 
processo que adiante se vé, do que, para constar, lavrei este termo, Eu, Francisca Girliane 
Aratjo Teixeira, Secretaria municipal o subscrevo. 

Morrinhos/CE, 03 de Outubro de 2024. 

- Francisca GM«) Teixeira 

Secretária de Educação, Cultura e Desporto 
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= Ribrica 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA E DES 

A ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO 

Senhor Assessor, 

Encaminho a Vossa Senhoria, o Processo Administrativo na modalidade Pregdo 

Eletrdnico, autuado sob o nº 003.10/2024-PE-SEDUC, cujo objeto é a CONTRATAGAO DOS 

s SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE INCENTIVO AO ESPORTE NO MUNICÍPIO DE 

MORRINHOS-CE, OBJETO DO CONVÊNIO 177/2023- MINISTÉRIO DO ESPORTE, para 

exame e aprovação da Minuta do Edital e Anexos, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores. 

Morrinhos/CE, 03 de Outubro de 2024. 

Francisca Girl faújo Teixeira 

Secretária de Educação, Cultura e Desporto 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO, CULTURA E DESPO 

PREGAO ELETRONICO: 
N° XXX.XX/XXXX-PE 

CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

OBJETO: 
- CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE 

INCENTIVO AO ESPORTE NO MUNICÍPIO DE MORRINHOS-CE, 

OBJETO DO CONVÊNIO 177/2023- MINISTÉRIO DO ESPORTE. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 73.437,36 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Dia XX/XX/XXXX as XXhXXmin (horário de Brasilia) 

CRITERIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
NAO 

(88) 3665-1130 

? 
(ê) educacao@morrinhos.ce.gov.br D) morrinhos.ce.gov.br 
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Rubric 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO, CULTURA E DESPORTO — 

MINUTA DE EDITAL 
PREGAO ELETRONICO 

0 Municipio de Morrinhos, Estado do Ceard, através da Secretaria da Educagdo, Cultura e 

Desporto, TORNA PUBLICO que se acha aberta, nesta unidade, situada a Rua Joaquim Coriolano 

Rocha, SN, Centro, Morrinhos-CE, licitação na modalidade PREGAO ELETRONICO,objetivando a 

CONTRATAGAO DOS SERVICOS DE EXECUCAO DO PROJETO DE INCENTIVO AO ESPORTE NO 

MUNICIPIO DE MORRINHOS-CE, OBJETO DO CONVENIO 177/2023- MINISTERIO DO 
ESPORTE, que sera regida pela Lei Federal nº 14.133 de 1° de Abril de 2021, Decreto Municipal 

nº 01/2024 e demais normas regulamentares aplicaveis à espécie. 

0 Pregio Eletrénico (recebimento das propostas, abertura e disputa de pregos) seré realizado em 

sessdo piblica, exclusivamente por meio eletrénico, mediante condigdes de seguranga 

- (criptografia e autenticagdo) em todas as suas fases através da Plataforma de Licitagdes 

Eletrénicas Licita Mais Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br. 

As propostas serdo enviadas por meio eletrdnico através da Plataforma Licita Mais Brasil, durante 

o perfodo informado abaixo: 

Recebimento das propostas 

Das XXhXXmin do dia XX de XXXXX de 2024 até as XXhXXmin do dia XX de XXXXX de 2024 

Abertura das propostas 
Dia XX de XXXXX de 2024, as XXhXXmin 

Inicio da Disputa de Pregos 
Dia XX de XXXXX de 2024, as XXhXXmin 

O fornecedor serd selecionado por meio da realizagio de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de julgamento pelo 

MENOR PRECO GLOBAL. 

7 Modo de Disputa: Aberto. 

Dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento e operacionalização na Plataforma Licita Mais 

Brasil, poderão ser dirigidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone 0800- 

5916173, WhatsApp (11) 4040- 8714 ou e-mail contato@licitamaisbrasil.com.br, de segunda a 

sexta-feira das 8as 18 horas. 

1 DOOBIETO 

0 objeto da presente licitagio é CONTRATAGAO DOS SERVICOS DE EXECUCAO DO PROJETO DE 
INCENTIVO AO ESPORTE NO MUNICIPIO DE MORRINHOS-CE, OBJETO DO CONVENIO 
177/2023- MINISTERIO DO ESPORTE, incluidos todos os tributos, encargos, despesas indiretas 

e beneficios, conforme condigoes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderdo participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente 
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credenciados na Plataforma de Licitagdes Eletronicas Licita Mais Brasil, no enderego 

www.licitamaisbrasil.com.br. 

2.1.1. Os interessados deverdo se atentar ao prazo de até 24 horas, necessirios para a 
aprovagio do cadastro do licitante na Plataforma Licita Mais Brasil, evitando a perda dos 

prazos do processo. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas eseus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidao dos seus dados cadastrais na 

Plataforma relacionada no item anterior e manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis 

pela informagéo, devendo proceder,imediatamente, a corregdo ou a alteração dos registros tão 

logo identifique incorregdo ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no 

momento da habilitagdo. 
2.5. — Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresasde pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 daLei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limitesprevistos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.2 8,538, 

de 2015. 
2.6  Nio poderao disputar esta licitacdo: 

2.6.1.1; aquele que não atenda as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.1.2. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
juridica, quando a licitação versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.1.3. empresa, isoladamente ou em consoércio, responsavel pela elaboragdo do projeto 
bésico ou do projeto executivo, ou empresa da qualo autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre servigos ou fornecimento 

de bens a ela necessirios; 

2.6.1.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitagdo,impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.1.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do contrato, ou que delesseja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.1.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.1.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagdo do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsitoem julgado, por exploragdo de trabalho 

infantil, por submisséo de trabalhadores a condigdes analogas as de escravo ou por contratagdo 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.1.8. agente piiblico do órgão ou entidade licitante; 
2.6.1.9. pessoas juridicas reunidas em consércio; 
2.6.1.10. Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Piblico - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.1.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidadecontratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego. 
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2.7.0 impedimento de que trata o item 2.6.7 será também aplicado aolicitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com ointuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administragdo e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderdo participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitagdo ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisdo exclusiva de agentes piiblicos do órgão ou entidade. 

29. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econdmico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitagdo ou a contratagdo de servico que 

inclua como encargo do contratado a elaboragdo doprojeto bésico e do projeto executivo, nas 

contratagdes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execugao. 

2.11. Em licitagdes e contratagdes realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agéncia oficial de cooperagdo estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não podera 

participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidonea. 

2.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxiliea condução da 

contratagio na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funciondrio ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

Trabalho e Compromisso 
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3. OPOST. 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitagdo sera realizada apds Fases de lances e 

de Julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema 

eletrdnico, a proposta com o prego ou o percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até a data e o horarioestabelecidos para abertura da 

sessdo pública. 
3.2.1. Recomenda-se aos licitantes que, antes do inicio da sessdo eletrénica, já 

realizem up-load dos documentos de habilitagio no sistema, ou organizem toda a 

documentação de habilitação, na ordem do edital, e a deixe salva em arquivos, prontos para 

realizagdo do up-load, caso seja declarado vencedor, a fim de que ndo ocorram 

imprevistos, que possam levar a uma possivel inabilitagdo, uma vez que a documentagdo 

deverd ser apresentada no prazo mdximo de 2 horas contados da solicitagdo do Agente de 

Contratagdo. 

3.3. Caso a fase de habilitagdo anteceda as fases de apresentagdo depropostas 

e lances, os licitantes encaminhardo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitagdoe a proposta com o prego ou o percentual de 

desconto, observado o disposto nos itens 7.1 e 7.12 deste Edital. 

34, No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo préprio do 

sistema, que: 

3.4.1.1. está ciente e concorda com as condigoes contidas no edital e seusanexos, bem como ' 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constitui¢do Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convengaes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatério; 

3.4.1.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
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emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

341.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou for¢ado, observando o 

disposto nos incisos II! e IV do art. 12 e no inciso IIl doart. 5º da Constituição Federal; 

34.14. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 

reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei eem outras normas especificas. 

3.5. 0 licitante organizado em cooperativa deveré declarar, ainda, em campo préprio do 

sistema eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lein® 14.133, de 2021. 

3.6. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletronico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§12 a0 3º do art. 42, da Lei n.2 14.133, de 2021. 

3.7. nos itens exclusivos para participagio de microempresas e empresas de pequeno porte, 

- a não assinalação do campo impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles itens; 

3.8. nos itens em que a participagdo nao for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a não assinalagdo do campo apenas produzira o efeito de o licitante ndo ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequenoporte ou sociedade cooperativa. 

3.9.A falsidade da declaragao de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitard o licitante as sangdes 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.10.  Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de 

habilitagio anteceder as fases de apresentagio de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão ptiblica. 

3.11. Não havera ordem de classificagdo na etapa de apresentagdo da proposta e dos 

documentos de habilitagio pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessdo publica e da fase de envio de lances. 

3.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compdem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentagdo de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.13. 0 licitante devera parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentual de 

desconto maximo quando do cadastramento da proposta e obedeceré as seguintes regras: 

3.14. o licitante devera indicar a aplicagdo do intervalo minimo de diferenga de valores 

ou de percentuais entre os lances, que incidira tantoem relação aos lances intermedidrios quanto 

em relação ao lance que cobrir amelhor oferta; 

3.15. o intervalo minimo deverá ser igual ou superior ao valor de intervalo minimo 

indicado pelo órgão promotor para o processo; e 

3.16. os lances serão de envio automdtico pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo minimo de que trata o subi tema acima. 

3.17.0 valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.18. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor prego; e 

3.19. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedorno sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.20. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na 

forma do item 3.16 possuira carater sigiloso para os demaisfornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

3.21. Olicitante que não quiser utilizar a ferramenta de envio automatico de lances, 

deverá igualar o valor do lance inicial ao valor do lance final minimo, podendo assim 

(88) 3665-1130 educaca A A inhos.ce.gov.br 

? 
RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, = 
CEP: sz.sºs%-oen - MORRINHOS - CE % | CNPJ: 07.566.920/0001-10 



; MORRINHOS — f 
Trabalho e Compromisso À Fls. ÉL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPOR'mãm;n 

cadastrar novos lances manualmente,durante a fase de lances do processo. 

3.22. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

3.23. 0 licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, nosistema 

eletrdnico e conforme anexo I11.5, dos seguintes campos: 

411 valor de acordo com a unidade de medida do item. (mensalunitirioe 

etc.); 

4.1.2. Marca/Modelo; 

4.1.3. Anexar o arquivo detalhado da sua Proposta Inicial, através do botdo “Anexar 

Proposta”. 

4.14. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam olicitante. 

4.15. 0 licitante NAO podera oferecer proposta em quantitativo inferiorao maximo 

previsto para contratagéo. 

4.2. Dividas em relagdo ao processo de cadastro da proposta inicial, poderdo ser 

esclarecidas através dos canais de atendimento disponiveis na pagina inicial da Plataforma Licita 

Mais Brasil. 
4.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdencidrios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execugio do objeto. 

4.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindoo direito de pleitear qualquer alteragdo, 

sob alegagdo de erro, omissao ou qualquer outro pretexto. 
4.5, Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributosem 
percentuais varidveis, a cotação adequada serd a que corresponde a média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos tiltimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte ndo poderão 
se beneficiar do regime de tributagdo pelo Simples Nacional, visto que os servigos serdo prestados 

com disponibilizagéo de trabalhadores em dedicagdo exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessdo de mão de obra para fins tributarios, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 
48,0 prazo de validade da proposta não serd inferior a 60 (sessenta) dias,a contar da data de 

sua apresentagao. 
4.9. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de 

regéncia de contratagdes piiblicas federais, quando participarem delicitagges piiblicas; 
4.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o pregoja decorrente da 

aplicação do desconto ofertado devera respeitar os pregos maximos previstos no item 3.11. 
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragéo por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilizagdo pelos Tribunais de Contas e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequéncias:assinatura de prazo para a adogdo das medidas 
necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituigao; ou 

condenagdo dos agentes públicos responsdveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuizos ao erdrio, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobreprego na 
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execução do contrato. 

4.12. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções 

coletivas ou sentenças normativas que regem ascategorias profissionais que executarão o serviço 

e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO. 

4.13. Em todo caso, devera ser garantido o pagamento do salario normativo previsto no 

instrumento coletivo aplicavel ou do salario-minimo vigente, o que for maior. 

5.1.A abertura da presente licitagdo dar-se-a automaticamente em sessdo pública, por meio de 

sistema eletrdnico, na data, hordrio e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagdo, quando 

" for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até aabertura da sessão pública. 

5.3.0 sistema disponibiliza campo próprio para a troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrdnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.5 0 lance deverá ser ofertado pelo MENOR PRECO GLOBAL, conforme o critério de 

julgamento definido no preambulo deste edital. 

5.6. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horério fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. 0 licitante somente poderé oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelosistema. 
5.8. 0 intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que incidird 

tanto em relação aos lances intermediarios quanto em relação a proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 
5.9. O licitante poderd, uma única vez, excluir seu Gltimo lance ofertado,no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel, 

através do botdo “Cancelar Lance”. 
e 5.10. 0 procedimento seguira de acordo com o modo de disputa indicadona pagina 

inicial desse edital. 
511 Fica adotado para o envio de lances no pregio eletrénico o modo de disputa 
“aberto”, onde os licitantes apresentardo lances piiblicos e sucessivos, com prorrogagoes. 
5.12. A etapa de lances da sessdo publica tera duragdo de dez minutos e,após isso, 

sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do perfodo de duragéo da sessdo pública. 
5.13.A prorrogagdo automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de 
prorrogagdo, inclusive no caso de lances intermedidrios. 

5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
ptiblica encerrar-se-4 automaticamente, e o sistema ordenara edivulgara os lances conforme a 
ordem final de classificagao. 

5.14.1 Definida a melhor proposta, se a diferenca em relação a proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
podera admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocagdes. 

5.14.2 Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para 
apresentar lances intermediarios. 
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5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, osistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendoaquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessdo pública, os licitantes serão informados,em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificagao do licitante. 

5.18. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitivado Pregão, o 

sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19. Quando a desconexdo do sistema eletronico para o pregoeiro persistirpor tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apés decorridas 

vinte e quatro horas da comunicagéo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sftio eletrénico 

utilizado para divulgagao. 

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

5.21. Em relação a itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificagdo, junto a 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em campo préprio as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparagdo com 0s 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim comodas demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto n® 8.538,de 2015. 

5.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)acima da melhor proposta ou melhor 

lance serdo consideradas empatadas coma primeira colocada. 

5212 A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direitode encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apés a comunicagdo 

automatica para tanto. 
5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhorclassificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porteque se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.21.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar 

melhor oferta. 
5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera 

aquele previsto no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderéo apresentar nova 

proposta em ato continuo a classificagdo; 

b) avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito deatesto de cumprimento de 

obrigag¢des previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformeorientações 

dos órgãos de controle. 
5.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

(88) 3665-11 
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a) empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

d) empresas que comprovem a pratica de mitigagao, nos termos da Lei n® 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 
5.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão ptiblica, na hipétese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do prego maximo ou inferiorao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro podera negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.26. Não sera admitida a previsio de pregos diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.27. A negociagdo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordemde 

classificagdo  inicialmente ~estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apés a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego maximo 

definido pela Administragéo. 

5.28. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
5.29. 0 resultado da negociação serd divulgadoa todos os licitantes eanexado aos autos do processo 

licitatdrio. 
530.0 pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado apés a negociagdo realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessérios a confirmagdo 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.31. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido por mais 2 (duas) horas, a partir 

de solicitagdo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

532. Apos a negociagio do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagao e julgamento da 

proposta. 

6. DAFASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificard se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participagdo no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n® 14.133/2021,legislagao correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existéncia de sanção que impega a participagdo no certame ou a futura 

contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral — da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da 
União(| ! 2 cia.gov.b; [« ep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificarse houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrénciasimpeditivas Indiretas. 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societérios, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 
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6.3.2. Se julgar necessario, o licitante podera indicar interesse em interpor recurso 

durante a fase de julgamento. 

6.3.3. Constatada a existéncia de sanção, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de 

condigdo de participagao. 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenhase utilizado 

de algum tratamento favorecido s ME/EPPs, o pregoeiroverificara se faz jus ao beneficio. 

6.5. Verificadas as condigdes de participagdo e de utilizagdo do tratamento favorecido, 

0 pregoeiro examinaré a proposta classificada em primeiro lugar quanto & adequagéo ao objeto e 

à compatibilidade do prego em relação ao méximo estipulado para contratagéo neste Edital e em 

Seus anexos. 

6.6. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vicios insanéveis; 
6.7. não obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia; 

apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratagdo; 

6.8. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelaAdministragao; 

6.9. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Editalou seus 

anexos, desde que insanavel. 

6.9.1. Nocasode bens eservicosemgeral, é indicio de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela Administragdo. 

6.9.2. A inexequibilidade, na hipétese de que trata o caput, só sera consideradaapos 

diligéncia do pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderéo ser efetuadas diligéncias, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitdrios por meio de Planilha de Custos e Formagao de Pregos elaborada pela 

Administragéo, o licitante classificado em primeiro lugar sera convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de ndo aceitagdo da proposta. 
6.11.1.1. 0 envio do arquivo devera ser feito através do botdo “Enviar Proposta 

Readequada”, durante a fase de Julgamento/Negociago. 
6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para adesclassificagdo 

da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor,no prazo indicado pelo sistema, desde 
que ndo haja majoragdo do prego e que se comprove que este é o bastante para arcar com 

todos os custos da contratação; 
6.12.1.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substéncia das propostas; 
6.12.1.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições naforma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setorrequisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7. DAFASE DE HABILITACAO 
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7.1. Os documentos estdo previstos no Termo de Referéncia, anexo Il do presente 

Edital, necessarios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133, 

de 2021. 

7.2 Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que naofuncionem no 

Pais, as exigéncias de habilitagdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradugdo livre. 
7.3. Na hipétese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos exigidos 

para a habilitação serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do 

disposto no Decreton? 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participagdo de consércio de empresas, a habilitagdo técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e, para 

= efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 

valores de cada consorciado. 
7.4.1.1.Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ouempresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitagio poderdo ser apresentados em 
original, por cépia autenticada ou por via digital autenticada através de assinatura digital. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderdo ser substituidos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública contratante, desde que o registro tenha 

sido feito em obediéncia ao disposto na Lei n® 14.133/2021. 

L. Será verificado se o licitante assinalou a declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma dalei 
(art. 63,1, da Lei nº 14.133/2021). 
7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 
7.10. A habilitagio será verificada por meio dos documentos anexados a 

Plataforma eassociados ao Processo. 
7.10.1. 0 licitante é responsavel pelos atos praticados na Plataforma, dessa forma, o mesmo 
deverá se preparar para a participagao no processo e deverá se instruir a respeito da utilizagéo da 

Plataforma. 

7.10.2. Somente haverá a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos 

mediante apresentagdo dos documentos originais não digitaisquando houver dúvida em relagao 

aintegridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
7.10.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidao dos seus dados cadastrais na 
Plataforma e manté-los atualizados junto aos órgãos responsaveis pela informagdo, devendo 

proceder, imediatamente, à corregdo oua alteragdo dos registros tão logo identifique incorregao 

ouaqueles se tornem desatualizados. 
7.10.4. A não observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no 

momento da habilitação. 

714 A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletrdnicos oficiais de órgãos e entidades 
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emissores de certidões constitui meio legal de prova,para fins de habilitação. 

7.12. Os documentos exigidos para habilitagdo deverdo ser enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo maximo de DUAS HORAS, prorrogavel por igual perfodo, 

desde que seja solicitado ao pregoeiro e acatada pelo mesmo. 

7.12.1. Na hipétese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitagdo e a proposta com o prego ou o percentual de desconto. 

7.13. A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

TASL Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo deReferência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa a regularidadefiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentagdo de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigéncia do presente subitem ocorrera em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitagao, não será permitida a substituigao 

ou a apresentagdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 

64): 
7.14.1. complementagio de informagées acerca dos documentos ja apresentados pelos 

licitantes e desde que necessaria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualizagio de documentos cuja validade tenha expirado apés adata de 

recebimento das propostas; 

7.15. Na analise dos documentos de habilitação, a comissão de contratagdo podera sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante 

decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins 

dehabilitagao e classificagao. 

7.16. Na hipétese de o licitante ndo atender às exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro 

examinaré a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, até a 

apuragio de uma propostaque atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

7123, 

7.17.A comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratagdo, e ndo como condição para 

participagdo na licitagdo (art. 42 do Decreto n® 8.538/2015). 

8. DO CONTRATO 

81 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 02 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sobpena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2 0 prazo de convocagdo poderd ser prorrogado uma vez, por igual perfodo,mediante 

solicitagdo do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitagdo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;e 

b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administragdo. 
8.3. O contrato sera assinado por meio de assinatura digital; 
8.4. Serdo formalizadas tantos contratos quantas forem necessarias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com aindicação do licitante vencedor, 

a descrigdo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais condigoes. 
85 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência do contrato. 
8.6. A existéncia de pregos registrados implicard compromisso — de fornecimento nas 

rrinhos.ce.gov.br morrinhos. 
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condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração acontratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
8.7. Na hipétese de o convocado ndo assinar o contrato no prazo e nas condigdes 

estabelecidas, fica facultado & Administragdo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificacéo, para fazé-lo em igual prazo e nas condigdes propostas pelo 

primeiro classificado. 

9. DOSRECURSOS 

91 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
92.0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data deintimação ou de 

lavratura da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.1.1 o licitante poderá indicar o interesse em interpor recurso, durante afase de julgamento e 

após a fase de habilitação; 

9.3.1.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos, 

após o julgamento da proposta e após o julgamento da habilitação, em campo próprio da 

plataforma eletrônica onde acontece o Pregão. 

9,3.2. 0 prazo de 3 (trés) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado assim que 

o Pregoeiro avançar o processo para a fasede Recebimento de Recursos; 
9.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do art, 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado após a fase de lances. 

9.,4, Os recursos deverão ser encaminhados em campo préprio do sistema. 
9.5. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demaislicitantes será de 

3 (trés) dias úteis, contados a partir do início da Fase de Recebimento de Contrarrazões, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. 0 recurso e o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do atoou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no site da 

Plataforma Licita Mais Brasil. 

10. 
10.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame oundo entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 
10.1.2.1. ndo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociagéo; 
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recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdesdo edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou ndo entregar a documentação exigida para a contratagdo, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o — contrato, ou a aceitarou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo; 

10.1.4. apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certameou prestar 

declaragdo falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar alicitagdo 
10.1.6. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
10.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitagdo 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantidaa prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatérios as seguintes sangdes, sem prejuizo das 

responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1. adverténcia; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida suareabilitagdo perante a propriaautoridade 

que aplicou a penalidade. 
10.3. Naaplicagdo das sangdes serdo considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto 

10.3.2. as circunstincias agravantes ou atenuantes 

10.3.3. os danos que dela provierem para a Administragao Pública 

10.3.4. a implantagio ou o aperfeicoamento de programa de integridade,conforme 

normas e orientagdes dos 6rgaos de controle. 
10.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 
10.4.1. Para as infragdes previstas nos itens 10.1.1,10.1.2 e 10.1.3, a multa serd de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infragdes previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7e 10.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
10.5. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a 

penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa sera facultada a defesa do interessadono prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimagao. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em 
decorréncia das infrações administrativas relacionadas nositens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar 

e contratar no âmbito da Administragdo Piblica direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos. 

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, 
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorréncia da prática das infragdes dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 

10.1.6,10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 

10.1.2 e 
10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto noart. 156, §59, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a atade registro 
de prego, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administragdo, descrita no item 10.1.3, caracterizarao descumprimento total da obrigagdo 

assumida e o sujeitard às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotorada licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.º 73, de 

2022. 
10.10. A apuragao de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimentode licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragao de 

" processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de suaintimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicagao das sangdes de 

adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido a autoridade que tiver proferido a decisao recorrida, que, se nao a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhara o recurso com sua motivagao a autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 
10.12. Caberá a apresentagdo de pedido de reconsideragdo da aplicagao dasanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimagdo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 
10.13. 0 recurso e o pedido de reconsideragio terdo efeito suspensivo do atoou da 

decisdo recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sangdes previstas neste edital não exclui, em hipétese alguma, a 

obrigagdo de reparagdo integral dos danos causados. 

11. DAIMPUGNACAQ AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

111 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 
11.2, A resposta à impugnagdo ou ao pedido de esclarecimento seré divulgadoem sitio 
eletrénico oficial e na Plataforma Licita Mais Brasil no prazo de até 3 (trés) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.3. A impugnagdo e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma eletrénica, 

através de campo especifico da Plataforma Licita Mais Brasil. O acesso a Plataforma, para a 
consulta dos processos, solicitação deesclarecimentos e impugnação é gratuito para todos os 

usuarios. 

11.4. As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1.1. A concessdo de efeito suspensivo & impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratagio, nos autos do processo de licitagao. 
11.5. Acolhida a impugnagdo, sera definida e publicada nova data para arealizagdo do certame. 

(88) 3665-1130 educacao@morrinhos. 
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12. DIS! S 

12.1 Sera divulgada ata da sessdo pública no sistema eletrénico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a 

realizagdo do certame na data marcada, a sessdo serdautomaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo piiblica 

observardo o horário de Braslia - DF. 
12.4. A homologagao do resultado desta licitagdo não implicaré direitoa contratagdo. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da 

ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que naocomprometam o interesse da 

Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagao. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas 

propostas e a Administragdo não serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, 

independentemente da condugéo ou do resultado do processo licitatério. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia 

do inicio e incluir-se-a o do vencimento. Só se iniciam evencem os prazos em dias de expediente 

na Administragéo. 

12.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do 

licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia 

e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que 

compdem o processo, prevalecerd as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no site do órgão piblico e no site da Plataforma Licita Mais Brasil - 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II - Termo de Referéncia 
ANEXO II1 - Modelos de Declaragdes e Proposta 
ANEXO 1V - Minuta de Termo de Contrato 

Morrinhos-CE, — de de 2024. 

Francisca Girli 
Secretaria de Educ: 

újo Teixeira 

Cultura e Desporto 

(88) 3665-1130 ] C A morrinhos. 

? CNPJ: 07.566.920/0001-10 
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ANEXO 1 
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

O (88)3665-1130 

q 
@ educacao@morrinhos.ce.gov.br norrinhos.ce.gov.br 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1-INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 

necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 

princípios que regem a Administração Pública. 

2 - OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE INCENTIVO AO ESPORTE 

NO MUNICÍPIO DE MORRINHOS-CE. 

2.1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Um problema notório encontrado no município é a dificuldade de propiciar 

0 acesso as políticas públicas de inclusão nas localidades mais vulneráveis. Com a 

aquisição dos materiais esportivos para o município de Morrinhos, gerando 

interação entre crianças, jovens, adolescentes e adultos, o alcance a localidades 

menos favorecidas será maior, impactando de maneira positiva no enfrentamento 

do problema de acessibilidade. 
Os serviços de execução do projeto de incentivo ao esporte no município de 

Morrinhos-CE se faz necessária para promover a prática esportiva entre a população 

local, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e saúde dos moradores. 

Além disso, o projeto visa fomentar o desenvolvimento de talentos esportivos na 

região, possibilitando a descoberta de novos atletas e a formação de equipes 

competitivas em diversas modalidades esportivas. 
A execução deste projeto também tem o objetivo de promover a integragao 

social e comunitaria, através da realizagdo de eventos esportivos e atividades 
recreativas que envolvam a participagdo de criangas, jovens e adultos. Dessa forma, 

a contratagio dos servigos para a execugdo do projeto de incentivo ao esporte se 

justifica como uma medida essencial para estimular a pratica esportiva, promover a 

inclusdo social e contribuir para o desenvolvimento do potencial esportivo do 
municipio de Morrinhos-CE. 

2.2 - NATUREZA: servigos comuns. 

3 - PREVISAO NO PLANO DE CONTRATACOES ANUAL 

A presente demanda esta prevista no Plano de Contratagdes Anuais para o 
exercicio de 2024, de acordo com a Lei Nº 14,133/2021, Decreto Municipal N2 

01/2024 (regulamenta a Lei Nº 14.133/2024 no Municipio) e Decreto Municipal Nº 
03/2024 (regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei n® 14.133/2021, para 
dispor sobre o Plano de Contratagdes Anuais no âmbito do Municipio de Morrinhos- 

CE). 
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4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O processo de contratação deverá ser regido pela Lei Nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal N2 01/2024 (regulamenta a Lei Nº 14.133/2024 no Município) e demais 

regulamentos vigentes pertinentes as Contratagdes Publicas. As especificagdes dos 
itens a serem licitados e adquiridos devem obedecer as especificagdes constantes no 
presente estudo técnico preliminar, de acordo com o planejamento feito pelo 
demandante, conforme o documento de formalização de demanda e pesquisas de 
pregos. 

REQUISITOS: 

- PRAZO DE VIGENCIA DA CONTRATAGAO: 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

- SUBCONTRATAGAO: não sera admitida a subcontratagio do objeto contratual; 
- GARANTIA DA CONTRATAGAO: não se aplica, pois a contratagio aqui pretendida é 
a prestagao de servigos comuns; 

Os demais requisitos especificos referentes ao modelo de gestdo de contrato, tais 
como fiscalizagdo, gestor do contrato, critérios de medição e pagamento, 
recebimento, liquidagao, prazo e forma de pagamento, forma e critérios de seleção 
do fornecedor deverdo constar no Termo de Referéncia e/ou Edital. 

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A quantidade foi estimada levando em consideragdo o planejamento para o exercicio 
de 2024, bem como os quantitativos contidos no Convénio Ministério do Esporte n® 
177/2023 - Transferegov.br nº 954516/2023 (Proposta Nº 070033/2023), em 
anexo, conforme demonstrado na tabela abaixo: 

| ITEM DESCRIGAO/ESPECIFICACAQ QTD | UND 
02 (DOIS) AUXILIARES 
Auxilia nos processos de desenvolvimento do projeto, levanta 

1 |necessidades e requisitos, acompanha cronograma, desenvolve 24 MÊS 
planilhas e apresentações e controla documentações. Rotina de 
trabalho de 40 horas semanais. 

01 (UM) COORDENADOR 
Coordenar a fase de estruturação do Projeto monitorar as 
atividades desenvolvidas a fim de garantir a boa execução do 

2 |objeto pactuado dialogar constantemente com o interlocutor 12 MES 
do Sistema Eletronico Transferegov, bem como auxiliar os 
demais profissionais na execugio das atividades por ele 
desenvolvidas e assegurar a visibilidade do Projeto, utilizando 

® (88)3665-1130 

? 
@ educacaoO m: nhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 
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DESCRIGAO /ESPECIFICACAO QTD UND 

as orientagdes de identificagdo visual do Governo Federal/ 

Ministério do Esporte. Rotina de trabalho de 40 horas semanais. 

? 

CRONOGRAMA DE EXECUGAO/PAGAMENTO 

DESCRIGAO /ESPECIFICACAO 
| 

VR.MEDIO|  VALOR 
UND MENSAL MEDIO 

| TOTAL 

1 ‘ requisitos, — acompanha cronograma, 

02 (DOIS) AUXILIARES 
Auxilia nos processos de desenvolvimento 
do projeto, levanta necessidades e 

desenvolve planilhas e apresentagdes e 
controla  documentagbes. Rotina de 
trabalho de 40 horas semanais. 

MES |R$ 1.559,89 R$37.437,36 

01 (UM) COORDENADOR 
Coordenar a fase de estruturagao do Projeto 
monitorar as atividades desenvolvidas a fim 
de garantir a boa execugdo do objeto 
pactuado dialogar constantemente com o 

|interlocutor do  Sistema  Eletrénico| 
| Transferegov, bem como auxiliar os demais 
profissionais na execugdo das atividades 

por ele desenvolvidas e assegurar a 

visibilidade do Projeto, utilizando as 
orientagdes de identificação visual do| 
Governo Federal/ Ministério do Esporte.‘ 
|Rotina de trabalho de 40 horas semanais. | 

MÊS R$3.000,00| R$36.000,00 

VALOR MÉDIO GLOBAL R$73.437,36 

Valor total estimado por extenso: setenta e três mil e quatrocentos e trinta e sete 

reais e trinta e seis centavos. 

(88) 3665-1130 

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Foi realizado levantamento de mercado para a devida identificagio das 

possiveis soluções para a resolugdo da necessidade especificada, nos portais de 

transparéncia do Governo Federal, de outros Municipio e também do Tribunal de 

Contas do Estado do Ceará, analisando contratagdes semelhantes, sendo 

identificadas as seguintes solugoes: 

SOLUGAO 01: seguir as especificagdes contidas no Convénio Ministério do 

Esporte n® 177/2023 - Transferegov.br n® 954516/2023 (Proposta N2 

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE 
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070033/2023) e abrir processo de licitação para contratação dos serviços, 

conforme a proposta de trabalho; 

SOLUÇÃO 02: contratar profissionais de forma temporária, mediante a 

abertura de processo seletivo. 

7 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Os preços médios estimados para o presente processo de contratação foram 

obtidos mediante pesquisas de preços, devidamente demonstrados na Proposta Nº 

070033/2023, que deu origem ao Convênio Ministério do Esporte nº 177/2023 - 

Transferegov.br nº 954516/2023, em anexo. 

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Após criteriosa avaliação do levantamento de mercado, a solução que melhor 

atenderá a necessidade é a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DO 

PROJETO DE INCENTIVO AO ESPORTE NO MUNICÍPIO DE MORRINHOS-CE, 

mediante a abertura de processo licitatório que deverá seguir as disposições 

contidas na Lei Nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 01/2024 (regulamenta a Lei 

Nº 14.133/2024 no Município), Convênio Ministério do Esporte nº 177/2023 - 

Transferegov.br nº 954516/2023 (Proposta Nº 070033/2023), exigência da 

própria Proposta de Trabalho, que estabelece a contratação de serviços de terceiros 

- pessoa jurídica (33.90.39.00) para os serviços de auxiliares e coordenador, 

conforme item 9 da Proposta Nº 070033/2023 e demais regulamentos vigentes 

pertinentes às Contratações Públicas, adotando o critério do MENOR PREÇO 

GLOBAL, na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, levando em consideração o 

preço médio global constante no presente estudo técnico preliminar. 

9 - JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO 

0 não parcelamento do objeto em itens, nos termos do inciso VII! do $ 1º do 

art. 18 da Lei 14.133/2021, neste caso, se demonstra técnica e economicamente 

viável e não tem a finalidade de reduzir o carater competitivo da licitagéo, visa, tão 

somente, assegurar a geréncia segura da contratagdo, e principalmente, assegurar, 

não só a mais ampla competição necessaria em um processo licitatério, mas 

também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as 

necessidades da Administragio Pública e cumprir as disposigées contidas no 

Convénio Ministério do Esporte n® 177/2023 - Transferegov.br n® 954516/2023 

(Proposta N¢ 070033/2023). 

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com o Projeto, também espera-se diminuir o indice de criminalidade no 

municipio aplicando o principio da educagdo por meio do esporte e atividades 

(88) 3665-1130 

? 
b educacao@morrinhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 
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recreativas, bem como a promoção de saúde e gestão participativa. Mas o objetivo 

principal do município é democratizar o esporte, a inclusão e a convivência social. 

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
Não há providencias previas ao contrato, tendo em vista que as obrigações 

de contratante e contratada serão devidamente expostas na minuta contratual. 

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes 

que venham a interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura 

contratação. 

13 - IMPACTOS AMBIENTAIS 
Não há identificação de possíveis impactos ambientais em decorrência da 

contratação pretendida, por se tratar de uma prestação de serviços. 

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Diante do exposto, fica evidente que a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

EXECUÇÃO DO PROJETO DE INCENTIVO AO ESPORTE NO MUNICÍPIO DE 

MORRINHOS-CE demonstra a viabilidade necessária para o atendimento da 

necessidade especificada no presente estudo técnico preliminar. 

- Responsáveis pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP: 

Francisca Girliane Araújo Teixeira - Secretária de Educação, Cultura e Desporto; 

Ana Kesley Soeiro - Presidenta da Comissão de Planejamento. 

Morrinhos/CE, 18 de Setembro de 2024. 

Francisca Giu&mo Teixeira 
Secretária de Educação, Cultura e Desporto 

na lafpvo 2840 
Ana Kesley Soeiro 

Presidente (a) - Comissão de Planejamento 

(88) 3665-1130 

9 
@ educacao@morrinhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA E DESPOR 

MAPA DE RISCOS 

CONTRATACAO DOS SERVIGOS DE EXECUGAO DO PROJETO DE INCENTIVO AO 

ESPORTE NO MUNICIPIO DE MORRINHOS-CE. 

X | Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

X | Gestdo do Contrato 

Especificagio deficiente da demanda 

Probabilidade: X | Baixa Média Alta 

Impacto: Baixa X | Média Alta 

d Dano 

1 Contratação e execução deficiente do objeto 

1d Ação Preventiva Responsavel 

Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 

1. | contemplando unidade de medida, locais de execugdo, 

quantidade e prazo de incio. 

Setor Requisitante 

Ordenador / Responsével pelo| 

planejamento 

d Ação de Contingência Responsável 

" 1. Havendo erro, devolver para complementação das | Responsável pelo 

informações. planejamento / Ordenador 

RISCO 
02 

Descumprimento de formalidade legal 
Probabilidade: | X | Baixa Média Alta 

Impacto: Baixa X | Média Alta 

d Dano 

1 Auséncia de ato designatério da equipe de Planejamento de Contratacio 

d Ação Preventiva Responsável 

Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem) denad 

1. | tomados para oplanejamento de contratação Ordenador 

d Ação de Contingência Responsável 

1 Providenciar o ato de designagao formal da equipe de Alta Administragdo / 

planejamento. Ordenador 
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MORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

Selecionar equipe inadequada para realizar o planejamento da contratação 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPOR' 

Probabilidade: | X | Baixa Média Alta 
Impacto: Baixa X | Média Alta 

d Dano 

1 Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejufzos na 
contratagdo 

d Ação Preventiva Responsável 

Escolher equipe com conhecimentos suficien'tes pa?ra os| Alta administração / 
1. | estudos em tempo hábil para que não haja prejufzos| Ordenader 

durante a fase de planejamento. 

2. Capacitar os servidores escolh_idos para realizar asetapas Alta administração / 
de planejamento da contratação. Ordenador 

d Ação de Contingência Responsável 

1 Substituir membros da equipe planejamento que não | Alta administração 

* | estejam apresentando bom rendimento. Ordenador 

2. Designar membros com mais experiência em Ordenador 
contratações. 

RISCO 

04 
Estudos preliminares deficientes 

Probabilidade: Baixa Média X | Alta 
Impacto: Baixa Média X | Alta 
d Dano 

- 1. Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente. 

d Ação Preventiva Responsável 
Elaborar lista de verificação que contemple, no que; é 

1. ) couber, osrequisitos previstos no Decreto Municipal nº pespansável pelo 
01/2024 que regulamentou a Lei 14,133/21 no ambito, Glncgmento 
do municipio. 

d Ação de Contingência Responsável 
1. Corrigir as deficiências detectadas nos estudos Responsável pelo 

preliminares planejamento 

Falha na elaboração do Termo de Referencia 
Probabilidade: Baixa Média X | Alta 
Impacto: Baixa Média X | Alta 
d [ Dano 
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MORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

1 Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente. 

Id Ação Preventiva Responsavel 
Propor lista de‘e .verificaç.ão que identifique, .nlo quel Responsável pelo 

1. | couber, os requisitos previstos no Decreto Municipal nº N 
í ã planejamento 

01/2024, que regulamentou a Lei 14.133/21 no âmbito| 

do município. 

d Ação de Contingência Responsável 

1 Revisão do termo de referência e incluir as instruções Responsável pelo 

* | ausentes, planejamento / Ordenador 

RISCO 

06 

Desaprovagao dos atos da fase preparatérira e minutas pelo Setor Juridico 

Probabilidade: Baixa X | Média Alta 

Impacto: Baixa X | Média Alta 

Id Dano 

1. ) Atraso no processo e consequentemente na contratacao 

d Ação Preventiva Responsável 

1, | Revisar todos os atos da fase preparatória do processo, 

* | bem como as minutas elaboradas, se estão de acordo| 
com a Lei nº 14.133/2023, Decreto Municipal Nº Responsável pelo 
01/2024 e demais regulamentos que regem as planejamento / Ordenador 
Contratações Públicas, antes do envio para o Seton 

Jurídico responsável pela emissão de parecer. 

Id Ação de Contingéncia Responsavel 
1 Determinar a cnrrgg?o e_ adequaçãos dos atos em| Ordenador 

desacordo com as ligislações, cofnorme apontamentos| 

do Setor Jurídico responsável pela emissão do parecer, 

estabelecendo prazo para proceder com as devidas 
adequações. 

Atraso na publicação do edital e andamento do processo licitatório 
Probabilidade: Baixa X | Média Alta 
Impacto: Baixa Média X Alta 
d Dano 
1. | Atraso no processo e consequentemente na contratação 
d Ação Preventiva Responsável 

1. Monitorar o andamento dos procedimentos de 

publicação e demais fases da licitação junto ao Setor de 
Licitações 

Responsável pelo 

planejamento / Ordenador 

Ação de Contingência Responsável 
Intervir junto ao Setor de Licitações, se informando das 

Ordenador 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPOR 

motivações dos atrados para que eventuais falhas 

técnicas e/ou humanas sejam sanadas 

Licitante vencedora não assinar o contrato 

Probabilidade: Baixa X ) Média Alta 

Impacto: Baixa Média X Alta 
1d Dano 

1. | Nio contratagdo e atraso no fornecimento dos bens 

d Ação Preventiva Responsável 

1 Analisar e julgar de forma objetiva as propostas de 
- * | preços e a documentação de habilitação, conforme os 

princípios das licitações públicas, se necessário até 

promovendo diligências para sanar eventuais dúvidas, 

com vistas a subsidiar os julgamentos, para atestar de Comissão de Contratação 
fato que a licitante a ser declarada vencedora cumpra 

todos os requisitos e tenha a capacidade de fornecer os 

bens 

2 Revisar todo o processo de julgamento antes da 
* | homologação. Ordenador 

d Ação de Contingência Responsável 

1 Convocação das demais licitantes conforme a ordem de 

* |classificagdo, negociando e analisando todos os Comissão de Contratação 

requisitos 

2 Abrir processo administrativo de penalizagdo para 
* |licitantes que não atenderem a convocagio para Ordenador 

assinatura de contrato 

2. Anular e/ou revogar o processo em caso de identificação 
de vicio insanável e/ou irregularidades, determinando a ordenador 

abertura de um novo processo licitatério 

3, Substituir membros da Comissão de Contratagio em 

caso de incaoacidade, nao cumpriemnto de suas Ordenador / Setor Jurídico / 
atribuigoes e/ou cometimento de irregularidades, com Controladoria Interna 
abettura de processo administrativo disciplinar 

RISCO 
09 

Contratada não cumprir o contrato, em todo ou em parte 

Probabilidade: Baixa X | Média Alta 

Impacto: Baixa Média X Alta 

d Dano 

1. | Atraso e/ou não fornecimento dos bens 
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Id Ação Preventiva Responsável 

1 Aco.mparlhar a execugao connratual e realizar Fiscal de contrato / Gestor de 

notificagdes quando necessério contrato / Ordenador 

d Ação de Contingência Responsável 

1 Proceder com processo de‘rescisi.o contratual e Fiscal de contrato / Gestor de 

abertura de processo administrativo para penalisação | ontrato / Ordenador / Setor 

da Contratada infratora Juridico / Controladoria 
Interna 

2 Analisar a viabilidade de convocação da proxima o 

* | colocada no processo licitatério, cumprindo os Comissão de Contratagdo / 

requisitos da licitagao Ordenador 

3 Não havendo a viabilidade de convocação das 

7 * | proximas colocadas na licitação, determinar a abertura Ordenador 

de novo processo licitatório 

Substituir Fiscal e/ou Gestor de contrato em caso de 
4. | . a” 

incapacidade, não cumpriemnto de suas atribuigoes 

e/ou cometimento de irregularidades, com abettura de Ordenador 

processo administrativo disciplinar conforme o caso 

© (88)3665-1130 

Morrinhos (CE) em 18 de Setembro de 2024. 
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Presidente (a) - Comisséo de Planejamento 
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